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EDITAL DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO Nº. 039/2019 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP 2019.002.PMA.SESAN 
 
 
OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PREVENÇÃO DE INUNDAÇÕES COM A CANALIZAÇÃO PARCIAL DO 
IGARAPÉ MAGUARIAÇÚ, NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA. 
 
 
DATA DA ABERTURA: 15/08/2019. 
 
HORA DA ABERTURA: 10: 00 horas 
 
 
HORÁRIO DE EXPEDIENTE: Das 08h00mm às 14h00mm (Hora local) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA-PARÁ  

EDITAL Nº 002/2019 – CP 2019.002.PMA.SESAN 

(Processo Administrativo n 039/2019) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de Saneamento e 

Infraestrutura  - SESAN, por meio da Comissão Permanente de Licitação, sediado(a) na Av. Magalhães 

Barata, 1515, BR – 316, Km, 08, Centro, Ananindeua-PA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 

do tipo menor MENOR PREÇO, sob regime de EXECUÇÃO INDIRETA POR EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de 

abril de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE PREVENÇÃO DE INUNDAÇÕES COM A CANALIZAÇÃO PARCIAL DO IGARAPÉ MAGUARIAÇÚ, NO 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, concernente ao Contrato de Repasse CT N° 213.322-80/2006, do Ministério 
da Integração Nacional e Caixa Econômica Federal - CEF, conforme disposto em planilha de orçamento, 
projetos, demais especificações no Termo de Referência, que passam  a integrar o presente documento 
independentemente de transcrição. 
 
ANEXOS EM CD ROM  
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA/ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
ANEXO III - ORÇAMENTO: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
MEMORIA DE CÁLCULO 
RESUMO 

ANEXO IV – PROJETO BÁSICO – PLANTAS 
ANEXO V – CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO VIII CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IX - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. O Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente mediante gravação em CD 
virgem, de 2ª a 6ª feiras, das 08h00 às 14h00 horas junto à Secretaria da CPL, localizada no 1º andar do 
Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado à Rodovia Av. Magalhães Barata, 
1515, (BR 316, km 08) CEP: 67.020-010, Centro, Município de Ananindeua/Pará, período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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§ 1º Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será AUTOMATICAMENTE transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da 
Comissão em sentido contrário. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: Respeitadas as 
demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação, qualquer 
empresa legalmente estabelecida no país, que atenda as exigências deste Edital, e que tenha adquirido os 
documentos de licitação. 
 
§1º Não poderá participar da presente Concorrência Pública: 
 
a) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87, bem como o artigo 88, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, e que não tenha sua idoneidade restabelecida até a data de apresentação da 
proposta; 
 
b) Os LICITANTES que estiverem enquadrados, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
 
c) Empresa que já tenha algum tipo de penalidade dentre as previstas no artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, 
aplicadas pela PMA ou por qualquer órgão público; 
 
d) Empresa em processo de falência ou recuperação judicial; 
 
e) Empresa que represente mais de um LICITANTE; 
 
f) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos; membros de conselhos técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo; ou sócios, sejam membros ou servidores da PMA. 
 
g) Cooperativas; 
 
h)Pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratado de outro 
LICITANTE.  
 
§ 2º No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome do LICITANTE, a pessoa por ele 
credenciada. O credenciamento deverá constar a seguinte documentação:  
 
a) Procuração pública ou particular, esta com firma reconhecida, com poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em nome do LICITANTE e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhada de contrato social ou estatuto da sociedade válido, a fim de que seja verificada a 
legitimidade do outorgante para a outorga de poderes. 
 
b) Sendo o LICITANTE representado por sócio, proprietário ou assemelhado, deverá ser apresentado o 
contrato social ou estatuto da sociedade, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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c) Identidade do representante do LICITANTE que esteja credenciado na sessão; 
 
d) Os documentos acima deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou simples, sendo que quando 
apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para 
autenticação pela CPL/PMA. 
 
e) O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as 
suas alterações, quando a sua última alteração não constar no mínimo as seguintes informações: sócios ou 
representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da 
sociedade. 
 
§ 3º Na ausência de representação explicita, a empresa não será inabilitada, mas não poderá fazer 
manifestação de qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação. 
 
§ 4º Nos casos de suspensão e reabertura das sessões públicas em outras datas, o LICITANTE já credenciado  
poderá credenciar novo representante, na impossibilidade da presença do primeiro credenciado, atendidas 
as exigências do § 2º e suas alíneas.  
 
§ 5º A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz, quando 
esta for a licitante e vice-versa. 
 
§ 6º Não serão aceitas PROPOSTAS COMERCIAIS ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO enviadas por via postal 
ou outro meio eletrônico. 
 
§ 7º A empresa que se apresentar a sessão após o credenciamento, poderá participar do certame atuando, 
no entanto, apenas como ouvinte. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO: O LICITANTE 
adjudicado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, depois de regular notificação pela SESAN/PMA, para 
comparecer à sede da mesma, assinar o contrato administrativo de execução dos serviços, sob pena de, não 
o fazendo, decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO PARA O OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor 
orçado para a execução contratual corresponde a R$ 14.194.540,80 (quatorze milhões, cento e noventa e 
quatro mil, quinhentos e quarenta reais e oitenta centavos), provenientes de recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária:  
 
Funcional Programática: 15.451.0008.2.240 – Realização de serviços de Saneamento Básico e Drenagem 
Natureza da Despesa: 44.90.51.00 – Obras e instalações. 
Sub Elemento: 44.90.51.02 – Obras e Instalações 
Fonte: 100101 – Recursos ordinários do tesouro. 
 
Valor alocado 2019: R$ 1.024.629,61 
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Fonte: 194002 – Convênio da União. 
Valor alocado 2019: R$ 13.169.911,19  
 
Valor total alocado: R$ 14.194.540,80 
 
§ 1º Neste valor estão incluídos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios 
da empresa, assim como os encargos sociais e trabalhistas, bem como o custo do transporte de resíduos. 
 
§ 2º Serão desclassificadas propostas com valor global superior ao limite do valor constante do “caput” desta 
cláusula, ou, consideradas inexequíveis nos termos do art. 47, II, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
§ 3°Serão igualmente desclassificadas as propostas que contenham qualquer preço unitário e/ou 
quantitativos superiores aos constantes da planilha de quantitativos e preços unitários referentes ao 
Orçamento de Referência não existindo qualquer outro tipo de interpretação no caso de descumprimento 
do presente dispositivo.   
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
§ 1º - Os serviços executados serão recebidos quando da aprovação, pela fiscalização, da medição realizada. 
§ 2º - O recebimento final se dará provisoriamente pela fiscalização no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após comunicação pela contratada de término das obras. 
§ 3º - Caso o prazo acima não seja respeitado, o recebimento provisório reputar-se-á realizado. 
§ 4º - O recebimento final se dará definitivamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados do 
recebimento provisório, tácito ou expressamente emitido, sendo observado o parágrafo acima, caso o prazo 
ora estabelecido seja ultrapassado. 
§ 5º - O contrato somente será dado por encerrado quando aceito sem ressalvas, todos os itens previstos na 
proposta anexo ao referido contrato. Aceitas as obras, a SESAN emitirá o termo de recebimento definitivo, 
documento hábil para liberação da caução e quaisquer outras retenções, se for o caso, mantido a 
responsabilidade técnica da empresa nos termos da lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA HABILITAÇÃO: Os LICITANTES deverão entregar, na data e na forma prevista neste 
Edital, sua documentação de habilitação, em uma via, em envelope opaco, indevassável, rubricado, 
contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA- SESAN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP.2019.002.PMA.SESAN  
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
§ 1º Os LICITANTES deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, em cópia simples acompanhada 
do original respectivo para autenticação pela CPL/PMA ou por qualquer processo de cópia autenticada em 
cartório, por publicação em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) 
de consulta quanto à veracidade, ou quando por lei exigida.  
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§ 2ºNão serão autenticados pela CPL/PMA os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 
autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 
 
§ 3º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE, deva estar numerada sequencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 
 
§ 4º A eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 
será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE nº. 01, nos 
termos do presente Edital, vedada à inabilitação por este motivo. 
 
§ 5º O ENVELOPE nº. 01 deverá conter todos os documentos relacionados a seguir: 
 
a) Documentos para Habilitação Jurídica: 
a.1) Se houver, certidão de cadastramento no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
instituído pela Secretaria de Administração Federal compatível com o objeto da licitação; 
 
a.1.1) O certificado de registro cadastral (SICAF) substitui os documentos enumerados nos subitens a.2, a.3, 
a.4, a.5 e b.1; 
 
a.2) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
a.3)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
a.4) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
a.5)No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
a.6) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão SIMPLIFICADA expedida pela Junta 
Comercial ou certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 
a.6.1) A comprovação de que trata a alínea “a.6” supra, poderá também ser feita mediante a prova de 
inscrição no Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL. 
a.6.2) A certidão de que trata essa alínea deverá ser expedida a menos de 90 (noventa) dias antes da data 
da abertura dos envelopes de documentação, sob pena da Licitante não participar sob os benefício da LC 
123/2006, não sendo inabilitada por essa razão. 
 
a.7) Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
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a.8)Cédula de identidade dos responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
da empresa;  
 
a.9)Procuração por instrumento público ou particular, em original ou copia autenticada, comprovando a 
delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, 
quando estas não forem assinadas por seus responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social da empresa;  
 
a.10)Juntamente com a documentação referente à Habilitação Jurídica, os LICITANTES deverão apresentar 
declarações complementares, em papel timbrado e assinada pelo representante legal da empresa, 
contendo o seguinte: 
 
a.10.1) Que aceita todas as condições e requisitos constantes deste Edital e seus anexos, que farão parte 
integrante do contrato, independentemente de sua transcrição; 
 
a.10.2) Que não foi declarada inidônea perante os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, não 
estando punida nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666/93, bem como que de que comunicará 
qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade econômico-
financeira. E ainda está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos 
recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas em lei, nos termos do edital da Concorrência Pública supracitada. 
 
a.10.3) A superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, 
sendo o caso. 
 
a.10.4) Que não possui entre os dirigentes, gerentes e sócios, pessoa com mandato eletivo, ou que seja 
servidor da administração pública federal, estadual ou municipal;  
 
a.10.5)Que possui estrutura e condições para executar as obras e os serviços ora licitados, em conformidade 
com os prazos e exigências do Edital e seus anexos e que os  executará de acordo com as especificações 
técnicas constantes dos anexos deste Edital e demais normas técnicas da ABNT, as quais alocará todos os 
equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle 
de qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e os 
moradores vizinhos. 
 
a.10.6) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor 
de dezesseis anos para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 
 
a.10.7) Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados 
no projeto, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização; 
 
a.10.8) Que a qualquer momento e por necessidade na execução das obras e serviços fará a alocação de 
qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação 
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da SESAN, sem ônus de mobilização para este, ainda que, não previsto, em prazo compatível com a 
necessidade que motivou a solicitação; 
 
a.10.9) Que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante. 
 
a.10.10) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
a.10.11) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 
a.10.12) que a proposta foi elaborada de forma independente 
a.10.13) Que declara a qualidade e responsabilidade do serviço ofertado. 
 
a.10.14) Que declara que não possui entre os Dirigentes, Gerentes e Sócios, pessoa com mandato eletivo ou 
que seja servidor da Administração Pública ou assemelhado. 
 
a.10.15) Que declara possuir  aparelhamento e pessoal técnico disponível, para a realização das obras e 
serviços objeto da presente licitação, conforme relação dos profissionais técnicos da empresa, identificando 
nome, formação, função e nº do crea. 
 
a.10.16) Que declara conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis, referentes ao objeto 
contratado, para servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes dos órgãos de controle interno e 
externo. 
 
a.10.17) Que declara estar apta a iniciar a execução dos serviços, objeto da licitação, logo após a assinatura 
do contrato. 
 
a.10.18) A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
b) Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), respeitado o parágrafo 7º desta 
cláusula. 
 
b.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que inclua créditos tributários relativos às contribuições 
sociais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrado, da sede ou domicilio do LICITANTE; 
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b.3)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio da Certidão de Regularidade Fiscal 
Tributária e Não-tributária 
b.3.1) Caso a empresa seja isenta de inscrição estadual e de prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual, devido ao ramo de sua atividade, deverá aquela apresentar obrigatoriamente, declaração do órgão 
estadual ou instrumento equivalente que comprove a situação de isenta dessas obrigações, não sendo aceita 
simples declaração firmada pelo representante da  empresa. 
 
b.4)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito. 
 
b.5) Certificado de Regularidade do FGTS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro 
do prazo de validade; 
 
b.6)Regularidade perante o INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, dentro do prazo de validade, 
conforme alínea “b.2”. 
 
b.7) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
c)Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira (incluindo Micro e Empresas de Pequeno 
Porte) 
 
c.1) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, ou de Execução 
Patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias 
antes da data da abertura dos envelopes de documentação.  
 
c.2 ) balanço patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstrativo do Resultado de Exercício - DRE) do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
c.2.1) Para as Sociedades Anônimas ou em Comandita por Ações, deverão ser apresentados em publicação 
do Diário Oficial e publicados em Jornal de grande circulação o balanço patrimonial. Todas as publicações 
ordenadas na lei nº 6.404/76 deverão ser arquivadas no Registro Público de Empresas Mercantis, na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 
c.2.2) Nas sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA.), deverão ser apresentados por fotocópia o 
Balanço Patrimonial juntamente com Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Resultado de Exercício - 
DRE) devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 
 
c.2.3) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
c.2.4) Nas sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Lei das 
Microempresas e das empresas de pequeno Porte – SIMPLES), por fotocópia do Balanço patrimonial e as 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL CP.2019.002.PMA.SESAN     Página 10 

 

Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Resultado de Exercício - DRE) devidamente autenticados ou 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 
c.3) O Balanço e as Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Resultado de Exercício - DRE) na forma da 
lei compreendem: 
 
c.3.1. balanço patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da 
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário, 
este registrado na Junta Comercial. 
 
c.3.2. Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento do mesmo - §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 
10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); 
 
c.3.3. Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE - §2º do art. 
1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Resolução CFC 563/83); Prova de 
registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial) - art. 1.181, Lei 
10.46/02; Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02. 
 
c.3.4 Os Balanços das Sociedades Anônimas deverão ser apresentados com a Ata de aprovação pela 
Assembleia Geral Ordinária (AGO). Caso a AGO ainda não tenha sido realizada, devem ser apresentadas as 
demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior. 
 
c.4) Certidão de Regularidade do contador responsável pelo Balanço Patrimonial e Índices Contábeis, dentro 
do prazo de validade, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade.  (Resolução CFC nº 1.402/2012).  
 
c.5) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 
- Para apuração dos índices elencado no item c.5: 
 
c.5.1.)Liquidez Geral (LG): 
LG = AC + ARLP = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo≥ 1,00 
         PC + PELP = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
c.5.2.)Liquidez Corrente (LC): 
LC = AC = Ativo Circulante≥1,00 
         PC = Passivo Circulante 
 
c.5.3.)Solvência Geral (SG): 
SG = AT = Ativo Total≥1,00 
         PE Passivo Exigível 
 
Onde AT= Ativo Circulante+Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 
e PE = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
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c.5) Comprovação de existência de patrimônio líquido mínimo, que não poderá exceder a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 31, §§ 2º e 3º da Lei n. 8.666/1993, cuja 
verificação poderá ser feita pela Comissão Permanente de Licitação, com base no ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 
31, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/1993. 
 

c.6) DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (MP) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP):  

c.6.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se beneficiarem neste certame do 
regime diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

c.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação somente da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 
vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da CPL, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (de acordo com art. 43, §1º, LC 123/2006 alterada pela LC 
147/2014);  
 
c.6.3. A não regularização da documentação, no prazo do subitem acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à SEDOP 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a 
licitação.  

c.6.4. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser apresentada declaração, firmada pelo 
representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do artigo 3º da 
LC nº 123/2006 (modelo em anexo).  
 
d) Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 
d.1) Certidão atualizada de registro e quitação da empresa no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia e/ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação. No caso de empresas licitantes não serem registradas/inscritas no CREA/CAU do Estado 
do Pará, deverão ser providenciados os respectivos vistos destes órgãos regionais por ocasião da assinatura 
do contrato. 
 
d.2) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades, 
e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação. 

d. 2.1) Serão consideradas atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o 
objeto desta Licitação, as discriminadas a seguir. 

d.2.2.) Construção ou execução de canais ou serviços similares/semelhantes em características e 
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quantidades, cujos serviços relevantes são: 

EXECUÇÃO OU CONSTRUÇÃO DE CANAIS EM GABIÃO, 
SIMILAR OU SUPERIOR 

m 362,00 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE, SIMILAR OU 
SUPERIOR 

m³xkm 954.317,65 

REMOÇÃO EM SOLO MOLE, SIMILAR OU SUPERIOR m³ 25.355,09 

ATERRO COM AREIA COM ADENSAMENTO HIDRAULICO, 
SIMILAR OU SUPERIOR 

m³ 3.078,00 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO, SIMILAR OU 
SUPERIOR 

m³ 24.309,43 

DRAGAGEM - ESCAVAÇÃO SUBMERSA, SIMILAR OU 
SUPERIOR 

m³ 2.511,65 

 

d.2.2) A Licitante deverá destacar no atestado apresentado, através de grifos, os serviços atestados e os 
respectivos quantitativos, que atendem às exigências do presente Edital; 

d.3) Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:  
a) Descrição das características técnicas das obras ou serviços comprovando a execução parcial ou total do 
objeto do contrato;  
b) Que seja firmado por representante legal do contratante, indicando sua data de emissão;  
c) Que mencione o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços 
executados (ART/RRT); 
d)Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante 
 
d.4) A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 
atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, dentre estas a solicitação de 
CAT (Certidão de Acervo Técnico) com registro de atestado (atividade concluída ou em andamento), 
referente aos profissionais que integrarão sua equipe técnica, na qual conste a licitante como empresa 
vinculada à execução do contrato.  
 
d.5) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 
relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo 
da contratação, a saber: 
 

EXECUÇÃO OU CONSTRUÇÃO DE CANAIS EM GABIÃO, SIMILAR OU SUPERIOR m 
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TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE, SIMILAR OU SUPERIOR m³xkm 

REMOÇÃO EM SOLO MOLE, SIMILAR OU SUPERIOR m³ 

ATERRO COM AREIA COM ADENSAMENTO HIDRAULICO, SIMILAR OU SUPERIOR m³ 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO, SIMILAR OU SUPERIOR m³ 

DRAGAGEM - ESCAVAÇÃO SUBMERSA, SIMILAR OU SUPERIOR m³ 

d.5.1) A Licitante deverá destacar no atestado apresentado, através de grifos, os serviços atestados e os 
respectivos quantitativos, que atendem às exigências do presente Edital; 
 
d.6) Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços. Entende-se como fiscalização, as 
atividades executadas a serviço do contratante, portanto sem incluir responsabilidade pela instalação do 
equipamento e, o gerenciamento àquelas realizadas a serviço do contratado, portanto, incluindo a 
responsabilidade pela instalação do equipamento, no âmbito de um contrato similar ao resultante da 
presente Concorrência Pública. 
 
d.7)  Declaração do representante legal da empresa contendo o compromisso de que o responsável técnico 
da pessoa jurídica, juntamente com outros profissionais habilitados, caso a pessoa jurídica seja a vencedora 
da licitação, exercerão suas atividades naquele serviço; 
 
d.8) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 
licitação. 
 
d.9) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, 
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
 
d.10) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
d.11) Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
 
d.12)  Declaração de pleno conhecimento e concordância com o edital e seus anexos e de que recebeu todas 
as informações necessárias à apresentação da proposta, bem como de que tomou conhecimento de todas as 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL CP.2019.002.PMA.SESAN     Página 14 

 

§ 6º Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido. Será considerada 
como válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva emissão, a certidão que não 
apresentar prazo de validade, exceto se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou pelo órgão 
emissor do documento, devendo o LICITANTE apresentar juntamente com a certidão cópia da referida 
legislação. 
 
§ 7º Toda a documentação de Habilitação de órgãos públicos, cuja validade expire-se no período de greve 
dos referidos órgãos, terá sua validade admitida conforme instrução do próprio órgão emitente, ou, na sua 
omissão deverão ter sua condição de regularidade comprovada no ato de eventual contratação, devendo, 
ainda, o LICITANTE, apresentar declaração de que na data da abertura da licitação encontra-se em situação 
regular perante o órgão pública a que se refere a certidão vencida. 
 
§ 8º Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
§9º Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ, salvo no caso de tributos 
e contribuições das filiais quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua matriz ou sede. Os 
documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelo(s) órgão(s) competente(s), 
constando da documentação apresentada. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL: Os LICITANTES deverão 
entregar suas Propostas Comerciais em envelope opaco, indevassável, rubricado, e, caso entendam 
necessário, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA- SESAN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP.2019.002.PMA.SESAN. 
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
§ 1º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE Nº. 02 deva estar numerada 
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 
 
§ 2º A eventual falta de numeração e / ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 
será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE Nº. 02, nos 
termos do presente Edital, vedada a desclassificação por este motivo. 
 
§ 3º A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma mecanizada ou equivalente, em papel 
timbrado da empresa ou identificada com nome e sua razão social, em língua portuguesa, salvo as 
expressões técnicas de uso comum, sem emenda ou rasura, devidamente rubricada, carimbada, datada e 
assinada de conformidade com a planilha de serviços e preços. 
 
§ 4º O ENVELOPE Nº. 02 deverá, obrigatoriamente, conter todos os elementos a seguir relacionados: 
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a)Carta de Apresentação da Proposta, dirigida à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Ananindeua – CPL/PMA, contendo expressa e obrigatoriamente: 
 
a.1)Planilha de Quantidades e Preços, composição de preços, devidamente rubricada, contendo as 
quantidades, os custos unitários e totais das obras e serviços; cujos valores não poderão ser superiores aos 
estabelecidos na referida Planilha; 
 
a.1.1) Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
 
a.2) Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida; 
 
a.3) Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de 
unidades genéricas. 
 
a.4) Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer preço unitário e/ou quantitativos 
superiores aos constantes da planilha de quantitativos e preços unitários concernente ao Orçamento de 
Referência ou não tenha a composição de preços, não existindo qualquer outro tipo de interpretação no 
caso de descumprimento do presente dispositivo.   
 
a.5) Os preços unitários e sua composição de preços deverão ser cotados de acordo com as Especificações 
Técnicas;  
 
a.6) Composição dos Encargos Sociais. 
a.6.1) Deverão ser discriminadas todas as despesas previstas em lei e acordos com os sindicatos das classes 
envolvidas. 
 
a.7) Composição Analítica da Taxa de BDI, (Benefício e Despesas Indiretas) – Discriminar cada parcela, 
inclusive o seu percentual. Deverão ser discriminadas todas as despesas não previstas nas composições de 
preços unitários, mas previstas nos projetos, especificações técnicas, memorial descritivo, etc. 
 
a.7.1) Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, 
não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
 
a.7.2) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária; 
 
a.7.3) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do 
art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 
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a.7.4) As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 
apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos 
referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em 
virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária. 
 
a.7.5) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
a.7.6) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
a.7.7) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da 
Lei n. 8.666/93. 

a.7.8) A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 
a.7.8.1) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
a.7.8.2) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha 
e haverá glosa, quando do pagamento. 
a.7.8.3) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
a.7.8.4) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
a.7.9) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
 
a.7.10) A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja 
majoração do preço proposto. 
 
a.7.11) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Especificações Técnicas assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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a.7.12) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
a.7.13) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
a.7.14) O valor total da obra deve ser escrito por extenso. 
 
a.7.15) Na proposta deverá constar declaração expressa de que nos preços nela contidos estão incluídas 
todas e quaisquer despesas relativas à mão-de-obra, materiais de consumo, lucros, encargos trabalhistas, 
sociais, fiscais, seguros, e outras despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para manter 
a higiene e segurança no trabalho, necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital; 
 
a.7.16) A licitante deverá apresentar a composição dos Encargos Sociais, cujos valores deverão apresentar 
conformidade com a Lei, e os salários não poderão ser inferiores aos utilizados pelo Sindicato local 
(Convenção Coletiva da Categoria), da época do orçamento base utilizado na licitação, sob pena de 
desclassificação; 
 
a.7.17 Não serão aceitas propostas enviadas via fax. 
 
a.8)Cronograma Físico- Financeiro, cujo prazo de execução total dos serviços será de 07 (SETE) meses, 
contados da data da assinatura da ordem de serviço. 
 
a.8) O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de apresentação 
das mesmas; 
 
b) O LICITANTE deverá declarar incluído nos valores propostos, todas as despesas, inclusive aquelas relativas 
às taxas, impostos, licenças, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo dos 
serviços objeto da presente licitação, e, ainda, as despesas relativas à mobilização de pessoal; 
 
c) Considerar-se-á que os preços fixados pelo LICITANTE são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. 
Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer 
insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados, significa tacitamente 
que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados 
necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação;  
 
d) Fica entendido que os projetos, as especificações e toda documentação relativa às obras e serviços são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em 
outro, será considerado especificado e válido;  
 
e) Condições de Pagamento: Os serviços serão pagos mediante medições que serão efetuadas em campo, 
na unidade de serviços efetivamente executados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, previstas na Planilha de 
Orçamento analítico, não se admitindo qualquer tipo de adiantamento, ficando a SECRETARIA, isenta de 
responsabilidade por atrasos na apresentação das faturas por parte do CONTRATADO. 
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e.1) A empresa deverá apresentar nota fiscal, referente a cada etapa concluída, tendo a contratante, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, para a sua conferência, observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8,666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTAS: A licitação será processada e julgada nos termos dos artigos 43 a 48 da Lei nº 8.666/93 e 
demais legislações aplicáveis.  
 
No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, lacrados, bem como as 
declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.  
 
8.2.1 Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre 
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos; 
 
§ 1º Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos para habilitação ou propostas comerciais fora do 
prazo estabelecido neste instrumento. 
 
§ 2º Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de Habilitação. Caso a Comissão 
julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a documentação de 
Habilitação, marcando nova data e horário em que voltará a reunir-se. 
 
§ 3º Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, todos os documentos de habilitação e os envelopes 
contendo as propostas, devidamente lacrados, deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e 
LICITANTES presentes, ficando-os em poder da Comissão até que seja julgada a habilitação. 
 
§ 4º Julgada a fase de habilitação, e, se nenhum dos participantes manifestarem interesse em interpor 
recurso, será procedido à imediata abertura das propostas comerciais das empresas habilitadas, que serão 
rubricadas pela Comissão e pelos representantes dos LICITANTES. 
 
§ 5º A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
§ 6º Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento 
da proposta. 
 
§ 7º. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
 
§ 8º. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte proceder-se-á a comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL CP.2019.002.PMA.SESAN     Página 19 

 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
b) A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, 
caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de 
Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão 
nos autos do processo licitatório. 
c) Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
 
d) Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira 
colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário 
estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 
 
e) Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para 
fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação 
deste, prevalecerá a classificação inicial. 
 
§ 9º Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
9.1. produzidos no País; 
9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. 
9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
§ 10º. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 
 
§ 11º A Comissão manterá em seu poder as propostas dos LICITANTES inabilitados, com os envelopes 
devidamente rubricados e lacrados. Após o término do período recursal ou após a desistência em interpor 
recurso, expresso em ata assinada pelos mesmos. As propostas estarão à disposição dos LICITANTES pelo 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da homologação, junto ao respectivo órgão licitante. 
 
§ 12º Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e propostas comerciais 
serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as licitantes, os documentos entregues, as 
reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, 
devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos 
LICITANTES presentes.  
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§ 13º Na hipótese da falta de assinatura ou recusa em assinar por qualquer das licitantes presentes, deverá o 
fato ser registrado em apostilamento a ata. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: O 
julgamento será objetivo obedecendo ao critério de MENOR PREÇO, sob regime de EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL,  e tem como referência o Decreto nº 7.983/2013, sendo feita a classificação do menor para 
o maior preço, desde que atenda às condições constantes desta Concorrência Pública.  
 
§ 1º Será desclassificada a proposta que: 
a)Tiver seu preço baseado no de outra proposta, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor 
preço; 
 
b)Oferecer propostas alternativas do constante do Edital; 
 
c)As propostas que não atenderem às exigências editalícias e/ou imponha condições não previstas neste 
Edital; 
 
d)Omitir informações ou não obedecer às condições estabelecidas na presente Concorrência Pública para a 
classificação no certame; 
 
e) contiver vício insanável ou ilegalidade; 
 
f) Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou 
devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 
2007.  
 
g) Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.  
 
h) não apresentar as especificações técnicas exigidas nos anexos; 
 
i)  Apresentar, na composição de seus preços: 
1.  taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
 
9.1 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço 
de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência 
discriminados nos projetos anexos a este edital.  
 
9.1.1 Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada 
integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos 
os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das 
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peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 10 %( dez por cento) do valor total do futuro contrato. 
 
9.2 . Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta ou 
o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente 
custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este 
edital.  
 
9.3 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.3.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes 
9.3.3 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
9.3.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n° 
8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.3.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 
obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
9.3.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
9.3.7 Será facultado ao licitante o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços 
constantes em sua proposta, conforme parâmetros do art. 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de 
desclassificação. 
 
9.4 Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 
atendidas as demais condições de aceitabilidade. 
 
9.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
 
9.6 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.7 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá 
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
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nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
§ 2º O objeto desta licitação será adjudicado ao LICITANTE cuja proposta seja classificada em 1º lugar, sendo 
que se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será efetuado 
sorteio em ato público, para o qual todos os LICITANTES serão convocados. 
 
§ 3º Nos termos do § 3º, do art. 48, da Lei Federal nº. 8.666/93, caso todos os LICITANTES forem inabilitados 
ou se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos 
LICITANTES, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas comerciais escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 
 
§ 4º O resultado desta licitação será comunicado, explicitamente, aos LICITANTES, na própria reunião, ou em 
sessão pública previamente marcada, ou, ainda, através de publicação no Diário Oficial do Estado do Pará ou 
Diário Oficial do Município de Ananindeua/PA. 
 
§ 5º Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de 
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no mesmo prazo. 
 
§ 6º Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a 
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame 
pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS: A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 
licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 
 
10.1. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo 
prazo necessário à interposição de recursos. 
 
10.2 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 
 
10.3 Os recursos deverão ser protocolados diretamente no protocolo da Assessoria de Licitação, localizada 
no Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 
(Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Município de Ananindeua, Estado do Pará. 
 
10.4 O recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Saneamento e Infraestrutura por intermédio do 
Presidente da Comissão de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 
 
10.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.6 Não serão aceitos quaisquer recursos apresentados em desacordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e 
suas posteriores atualizações, bem como em relação aos requisitos formais inerentes ao ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO: No contrato permanecerão as condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, e a proposta do LICITANTE classificado em 1º lugar, independente de sua 
transcrição, e ainda, todas as obrigações das partes devidamente estipuladas na CLÁUSULA do CONTRATO, 
ANEXO deste Edital. 
 
§ 1º A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei, especialmente os assinalados nos artigos 78, 79 e 80, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
 
§ 2º A prestação dos serviços objeto desta licitação será de conformidade com o estipulado nas 
especificações técnicas, projeto básico, proposta comercial do LICITANTE contratado e o contrato entre as 
partes. 
 
§ 3º O CONTRATADO poderá, no todo ou em parte, subcontratar  a terceiros o presente contrato, nos 
limites estabelecidos pela SESAN e com prévia autorização por escrito da Prefeitura Municipal Ananindeua, 
obedecendo todos os critérios da Lei nº. 8.666/93 e seus complementos, e ainda, subsidiariamente as 
normas de direito privado. 
 
§ 4º O contrato terá a vigência de 08 (OITO) meses, a partir da ordem de serviço, podendo, ser prorrogado, 
na forma do artigo 57, da Lei nº. 8.666/93.  
 
§ 6º Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições 
de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada à ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
§ 7º Como segurança da conclusão do objeto e das demais cláusulas contratuais, o CONTRATADO obriga-se, 
a apresentar garantia do contrato no valor equivalente a 1% (um por cento) do preço ajustado, em 
qualquer das modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Comete infração administrativa nos 
termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que: 
a. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b. Apresentar documentação falsa; 
c. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e. Não mantiver a proposta; 
f. Cometer fraude fiscal; 
g. Comportar-se de modo inidôneo. 
 
12.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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12.2.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
2. Multa na forma prevista no Contrato; 
3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
12.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
12.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município de Ananindeua ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme o art. 
419 do Código Civil. 
12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
12.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto e/ou no 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS À OBRA: É exigido que a 
empresa contratada designe um engenheiro sênior responsável, o qual se relacionará com a FISCALIZAÇÃO 
através de registros diários do LIVRO DE OCORRÊNCIAS, colocados sempre à disposição desta no escritório 
do canteiro de obras.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS: O Contrato somente será dado por 
encerrado quando aceito por uma Comissão especialmente designada para tal fim, sem ressalvas, todos os 
itens previstos na proposta anexa ao referido contrato. Aceita a obra, a Comissão emitirá o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, o documento hábil para liberação da caução e quaisquer outras retenções, se 
for o caso, mantido a responsabilidade técnica da empresa nos termos da Lei.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: São normas a serem observadas na licitação:  
 
15.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração o licitante que 
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou 
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 
15.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
15.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da referida Lei. 
 
16. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos poderão ser solicitados, mediante os 
seguintes procedimentos: 
a) Por meio de expediente protocolado, assinado por pessoa legalmente investida para tal, com a devida 
comprovação, dirigido a CPL/PMA, no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, 
situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Centro, município de 
Ananindeua/Pará, no horário de 08h00mm às 14h00mm, de 2ª a 6ª feiras. 
 
b) Excepcionalmente, por expediente via fax, assinado por pessoa legalmente investida para tal, com a 
devida comprovação, dirigida a CPL/PMA, através do telefone (91) 3073-2101/2130, no horário das 
08h00mm às 14h00mm, de 2ª a 6ª feiras. Neste caso, deverá o interessado, no prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, postar os originais dirigidos a CPL/PMA, no Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–
PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), município de Ananindeua, estado do 
Pará, como condição de eficácia do pedido; 
 
c) Em qualquer caso, com o subscritor do documento perfeitamente identificado, com nome, número da 
identidade, cargo que ocupa na empresa e endereço ou fax para resposta; 
 
16.1. Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas, que depois de lidas aprovadas, serão assinadas pelos seus 
membros e pelos representantes dos LICITANTES presentes; 
 
16.2.  Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação; 
 
16.3. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
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16.6. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 
pormenor. 

 

16.7. A contratada responderá de maneira absoluta e inescusável pela execução da obra, assumindo inteira, 

total e exclusiva responsabilidade pelos serviços executados. 

16.8.  O recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deve ser feito nos termos do 

art. 3º da Lei Complementar nº 116/2003. 

16.9. Será exigida do licitante vencedor a prestação de garantia na contratação do objeto deste instrumento 
convocatório, na forma de caução em dinheiro ou seguro–garantia ou fiança bancária correspondente 
a 1% (um por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 56, § 2º da Lei nº 8.666/93. A 
garantia será liberada ou restituída por solicitação do contratado em até 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo. 
 

16.10. A licitante deverá prestar declaração de que imediatamente após a assinatura do contrato 
providenciará a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao CREA/PA, na forma da Lei n° 
6.496/77, entregando uma via para os arquivos da SEDOP. Tal comprovante torna-se indispensável 
para o início dos serviços (modelo em anexo). 

 
16.11. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
16.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
16.13. É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta, salvo a faculdade da CPL/PMA, em qualquer fase da licitação, de promover  diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
16.14. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
16.15. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
16.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se 
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL CP.2019.002.PMA.SESAN     Página 27 

 

8.666, de 1993. 
 
16.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
16.18. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
16.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
16.20. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 1993, 
e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
 
16.21. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta 
deverá o LICITANTE, independente de comunicação formal, revalidar, por igual período, sua proposta 
comercial, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 
 
16.22. A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender em cada fase, os trabalhos para análise em 
reservado, ocasião que originar-se-á Ata Reservada de Julgamento, e, ainda, poderá a CPL solicitar pareceres 
técnicos e/ou jurídicos para subsidiar a sua decisão final, em qualquer fase da licitação. 
 
16.23. A PMA poderá cancelar ou anular o certame, independentemente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 
 
16.24. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço www.ananindeua.pa.gov.br e também poderá 
ser lido e/ou obtido no endereço www.tcm.pa.gov.br. 
 
16.25. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou ao Contrato vinculado a 
esta licitação, ou ainda, para exigir o seu cumprimento, fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de 
Ananindeua do Estado do Pará, excluindo qualquer outro, por mais especial que seja; 
 
16.26. Este Edital de Licitação e a Proposta Comercial do LICITANTE adjudicado farão parte integrante do 
Contrato a ser lavrado, independente da transcrição; 
 
16.27. O foro competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do entendimento deste Edital e seus 
anexos, ou ainda, para exigir o seu cumprimento é o da Justiça Estadual, da Comarca de Ananindeua, estado 
do Pará. 
 
Ananindeua/PA,    15   de julho   de 2019. 
 
 
 

http://www.ananindeua.pa.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
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Bianca Amaral Piedade Pamplona Ribeiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Ananindeua 
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ANEXOS EM CD ROM 
 

ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA/ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
ANEXO III - ORÇAMENTO: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
MEMORIA DE CÁLCULO 
RESUMO 

ANEXO IV – PROJETO BÁSICO – PLANTAS 
 

ANEXOS IMPRESSOS 
 

ANEXO V – CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO VIII CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IX - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
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ANEXO V – CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
CP.2019.002.PMA.SESAN___________________ 
 
OBJETO:_______________________________________ 
 
 
Designação de Representante 
 
Através da presente credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) da Carteira 
de Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada pela 
Prefeitura Municipal de Ananindeua, através da Secretaria................................, na modalidade de 
CP.2019.002.PMA.SESAN.........................., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes 
para pronunciar-se em nome da empresa ....................................................................................., bem como 
formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar ao direito de interpor recurso e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 
 
 
............................, ...... de ............................... de 2019 
 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 
Obs: Esta Declaração deve ser apresentada no momento do Credenciamento 
 
 
Ref.: Pregão Presencial SRP nº................................................ 
 
 
.........................................................., inscrita no CNPJ nº................................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº.................................. e do CPF nº..................................., DECLARA, para fins legais, ser 
microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não 
estando incurso nas exclusões do § 4º do citado artigo. 
 
 
 
......................, em ........... de ..................................... de 2019 
 
 
 
 
___________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA - SESAN 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º SRP.  
 
Prezados Senhores, 
 
Confirmamos, por meio desta, o credenciamento junto à SESAN, do Sr. .........................................., Carteira 
de Identidade n.º ......................., Órgão Expedidor ................, ao qual outorgamos os mais amplos poderes 
inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, dar lances, transigir, desistir, assinar atas, documentos, 
enfim, praticar todos os demais atos no presente processo licitatório. 
 
Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto desta licitação, pelo valor global do Lote 
de R$........... (___valor por extenso___).  
 
Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias de conformidade com o 
Edital.  
 
Comprometemo-nos a executar o objeto licitado constante do Edital, observando suas especificações e 
características, conforme PROJETO BÁSICO (Anexo VI). 
 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o 
perfeito fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive das despesas com materiais e/ou 
equipamentos, mão-de-obra especializada  ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 
encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do trabalho e responsabilidade 
civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 
posturas municipais, estaduais e federais, e tudo o que for necessário para o fornecimento total e completa 
do objeto licitado, bem como nosso lucro, conforme condições e especificações constantes do Edital e seus 
anexos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação a SESAN. 
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado pela contratante, em local por ela definido, indicando para esse fim o Sr. ____, Carteira de 
Identidade n.º _____ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _____, e CPF n.º ____, como representante 
legal desta Empresa. 
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa 
e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 
Local e data 
___________________________________________ 
FIRMA LICITANTE /CNPJ 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
Local e data 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA - SESAN 
 
Ref.: CP.2019.002.SESAN.PMA__________________ 
 
Prezados Senhores, 
 
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V. S.ª os 
seguintes pontos: 
 
1 - Documentos abaixo discriminados, exigidos para habilitação na licitação referenciada; 
(DESCREVER RESUMIDAMENTE OS DOCUMENTOS)  
 
Declarações: 
 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 
8.666/93 e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
b) Declaração de não possuir no quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n°. 9.854/99); 
 
c) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
d) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 
e) que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
Atenciosamente, 
 
.................................................................................................. 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 
 
.................................................................................................. 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

 
Modelo 1 
 
DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO OFERTADO. 

 
Objeto: 
 
 

                        (empresa)   CNPJ   (MF)  , 
situada à  , por meio de seu representante legal ao final 
assinado, declara assumir inteira responsabilidade de prestar o serviço descrito em nossa proposta de preços 
a CP.2019.002.PMA.SESAN. 

 
Declaramos ainda, que por motivo de força maior e caso fortuito, ou ausência de culpa de nossa parte, 
devidamente comprovada, em prestar o serviço ofertado, submeteremos a apreciação do Setor competente, 
novo serviço igual ou equivalente, atendendo aos preços contatados, desde que aceito pela Administração. 
 
Por derradeiro, que pelo descumprimento total ou parcial da execução do objeto do Pregão, suportaremos 
todas as consequências legais, inclusive com a inexecução do Contrato. 
 
Localidade,  de  de  . 
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Modelo 2 

DECLARAÇÃO QUE POSSUI ESTRUTURA E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
 

 

CP.2019.002.PMA.SESAN 

Objeto: 
 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
 
 

          (nome e qualificação do representante) , como representante devidamente constituído  da  empresa  
(nome da empresa/CNPJ)  , situada   a  , doravante denominado Licitante, 
vem por intermédio de seu representante legal ao final assinado, declara possuir estrutura e condições, e 
está devidamente equipada para executar os  serviços, desta licitação, de acordo com  os  prazos  e  
exigências  do  edital  da  CP.2019.002.PMA.SESAN 

. 
 
Localidade,  de  de    
 
 
 
  (assinatura)   
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Modelo 3 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

CP.2019.002.PMA.SESAN  
 

Objeto: 
 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
 
 
 

 

          (nome e qualificação do representante) , como representante devidamente constituído da  empresa  
_(nome da empresa/CNPJ)  , situada a  , 
doravante denominado Licitante, vem por intermédio de seu representante ao final assinado, declara que 
não possui entre os Dirigentes, Gerentes e Sócios, pessoa com mandato eletivo ou que seja Servidor da 
Administração Pública ou assemelhado. 

Localidade,  de  de    
 
 

 

  (assinatura)   
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Modelo 4 

DECLARAÇÃO DE IDÔNEIDADE 
 
 
 
 
 

Ref.: Edital de CP.2019.002.PMA.SESAN  

 

Objeto: 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 

 

     (empresa) CNPJ (MF)   _, situada à 

  , doravante denominado Licitante, declara que até a presente 
data não foi declarada inidônea perante aos Poderes Público Federal, Estadual e Municipal. 
 
Localidade,  de  de    
 
 
 

  (assinatura)   
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Modelo 5 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL CP.2019.002.PMA.SESAN 

 

Objeto: 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

     (empresa) CNPJ (MF)   _, situada à 

   , doravante denominado Licitante, Declara, para fins de 
comprovação junto a  , que em atendimento ao dispositivo no inciso V, art. 15 da Portaria 
Interministerial nº 127 de 29 de maio de 2008, possui em seu quadro, profissionais qualificados 
tecnicamente, que atendem aos requisitos necessários de capacidade técnica e gerencial  para  a  Objeto:  
EXECUÇÃO  DE SERVIÇOS DE  , NESTA CIDADE DE ANANINDEUA   Estado  do  Pará,  município  de 
 , de acordo com o que preconiza as normas técnicas, a Lei de 
licitações e correlatos e também atende aos requisitos necessários de capacidade técnica e gerencial para a 
execução do objeto proposto, tendo experiência no desenvolvimento das atividades que serão requeridas na 
execução do objeto. 
 
Localidade,  de  de    
 
 
(assinatura) 
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Modelo 6 

DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
 
 
CP.2019.002.PMA.SESAN 

Objeto: 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

     (empresa) CNPJ (MF)   _, situada à 

   , doravante denominado Licitante, Declara, para fins de 
comprovação junto a  , que em atendimento ao dispositivo no art. 56 da Portaria 
Interministerial CGU/MF/MP nº 507 de 24 de Novembro de 2011, se contratado para a Objeto: EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE   , NESTA CIDADE DE ANANINDEUA  Estado  do Pará, concede 
livre acesso aos documentos e registros contábeis, referentes ao objeto contratado, para servidores dos 
órgãos e entidades públicas concedentes dos órgãos de controle interno e externo. 
 
 
 
 
Localidade,  de  de    
 
 
 

  (assinatura)   
  



 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL CP.2019.002.PMA.SESAN     Página 40 

 

Modelo 7 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA ESTÁ APTA A INICIAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
CP.2019.002.PMA.SESAN 

Objeto: 
 
 
A empresa: ........................................................................................................................................., 

(razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº. ........................................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a)  ........................................................................, portador (a) da   Carteira   
de   Identidade   nº.   .................................,   CPF   nº.   ............................................, DECLARA, que a empresa 
está apta a iniciar a execução dos serviços, objeto da licitação, logo após a assinatura do contrato. 
 
 
(Local),  de  de 201 . 
 
 
 
 

 
Identificação e Assinatura 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º CP.2019.001.PMA.SESAN                                                  Página 41 

 

 
Modelo 8 
 
 INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
CP.2019.002.PMA.SESAN 

Objeto: 

 
 
Empresa_     estabelecida    , 
devidamente inscrita no CNPJ-MF sob o nº.    , através de seu representante legal Sr. (a)  
 ,  R. G. nº.   expedida pelo  _ e CPF/MF nº   
 , Em atendimento ao edital em referência, indicamos os profissionais abaixo para atuarem 
como responsáveis técnicos dos serviços, caso sejamos vencedores da licitação e devidamente contratados. 
Na oportunidade, declaramos que os mesmos têm vinculação permanente ao nosso quadro técnico e estão 
devidamente habilitados como comprovam as certidões emitidas e/ou os atestados reconhecidos pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da região onde foram as obras executadas, 
comprobatórias da experiência na execução de serviços compatíveis em complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superiores às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto em 
licitação. 
 

NOME Nº CREA TÍTULO/HABILITAÇÃO 

   

   

   

 

 
Local,  de  de 201   

 

 


		2019-09-04T07:14:27-0300




